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Ante o exposto este Comandante Geral, resolve: 
 

I – Avocar a decisão em relação aos fatos narrados na documentação 
enviada pelo Comandante do Regimento de Polícia Montada (RPMon), por meio do 
Ofício n.º 416, de 08 AGO  2003; 

 

II – Agravar a pena aplicada ao 2º Ten QOPM Mat. 950667-5/RPMon, 
Leonardo da Silva Viana, de 11 (onze) dias de Prisão para 20 (vinte) dias de Prisão, 
com fulcro no Art.39, § 3º, Inciso IV, c/c o Art. 44 da Lei 11.817, de 24 JUL 2000 
(Código Disciplinar dos Militares Estaduais), por haver infringido os Artigos 81 e 
139, com as agravantes do Art. 25, Incisos II, VI e IX da Lei 11.817, de 24 JUL 
2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais); 

 

III – Determinar que seja enviada cópia deste despacho ao Comandante 
do Regimento de Polícia Montada (RPMon) para conhecimento. 

 
1.2.0.  Recompensa  
 
1.2.1.  Elogio 

 
Louvo os Soldados PM Mat. 24285-3/6º BPM, Adilson José Lucas Lino 

e  Mat. 32141-9/6º BPM, Ubiratan José dos Santos, por haverem no dia 05 JUN 
2003, quando de serviço no Fórum da Comarca de Jaboatão dos Guararapes, posto 
fim na fuga do detento Gilvan Gomes de Santana, que abriu as algemas, e, sob as 
vista complacentes da “escolta” empreendeu fuga, antes de ser ouvido em audiência 
na 2ª Vara Criminal daquela Comarca, tendo sido alcançado e preso pelos policiais 
militares acima citados. 

 

Soldados competentes, dedicados, com elevado senso de responsa-
bilidade e sempre atentos ao serviço, não mediram esforços para promover exaustiva 
perseguição por longo tempo, fazendo o fugitivo retornar, fisicamente incólume, ao 
cárcere, cuja bravura dignifica e honra o nome da Corporação perante a sociedade 
pernambucana, tendo sido a ação dos supracitados militares reconhecida por Carlos 
Humberto Inojosa Galindo, Juiz de Direito – Diretor  do Fórum da Comarca de 
Jaboatão dos Guararapes (Ofício nº GD/227/2003).  

 
É, pois, por um dever de reconhecimento e justiça que este Comando 

Geral  lhes consigna o presente elogio. (Individual). 
 
 

a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  
Cel PM Comandante Geral 

 
C O N F E R E: 

 
 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
POLÍCIA MILITAR 

 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL  
 

RECIFE, 02 DE SETEMBRO DE 2003 
 

Boletim  Geral   
                                         

Nº A 1.0.00.0 161 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 
I - Serviços Diários   
 
Para o dia   03  -  (QUARTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten Neci  DP   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 

1.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL  
 
Nº 681, de 18 JUL 2003 

 
EMENTA:  Aprova Programa de Disciplinas para o Concurso 

Público ao Curso de Formação de Soldados PM 
(CFSd PM) 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos III e XV do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Aprovar o Programa de disciplinas para o Concurso Público ao Curso 

de Formação de Soldados PM constante no Anexo Único; 
 
II – A presente Portaria entra em vigor  na data de sua publicação. 
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4ª  P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina   
 

1.0.0.   DISCIPLINA 
 

1.1.0.   Agravação de Punição Disciplinar 
 

Origem: Of. nº 416, de 08 AGO 2003 oriundo do Comando do RPMon 
Objeto:   Agravação de Punição de Oficial 

 

Vistas e analisadas a documentação enviada pelo Comandante do 
Regimento de Polícia Montada (RPMon), por meio do Of. nº 416, de 08 AGO 2003, 
verifica-se que do dia 18 para o dia 19 de julho do corrente ano o 2º Ten QOPM 
Mat. 950667-5/RPMon, Leonardo da Silva Viana, passou o serviço de Oficial de dia 
ao CREED ao 2º Ten QOPM Mat. 980025-5/12º BPM, Márcio Francisco Neves 
Correia, informando que não havia alteração, no entanto, por volta das 06 horas, 
ocorreu a fuga de dois detentos, o 3º Sgt PM Mat. 29868-9/14º BPM,  Alessandro do 
Nascimento Almeida e o Sd PM Mat. 980786-1/14º BPM, Marcílio do Nascimento 
de Almeida, com a possível ajuda de integrantes da guarda do CREED. 

 

Consta, ainda, que o 2º Ten QOPM Mat. 950667-5/RPMon, Leonardo da 
Silva Viana recebeu a determinação do Oficial de permanência ao CPRM para 
comparecer à Corregedoria Geral, porém, o mesmo não cumpriu tal ordem. 

 

O referido oficial foi devidamente notificado pelo Comandante do 
RPMon, Ten-Cel PM Roberto Barbalho Azevedo Viana, quanto aos fatos 
supracitados e em sua defesa alegou que permaneceu a noite toda acordado e 
vigilante, procedendo no dia seguinte, juntamente com seus auxiliares de serviço, a 
contagem dos reclusos, permanecendo o 2º Ten PM Viana, fora do estabelecimento, 
segundo o mesmo, com o objetivo de evitar o episódio em que foi vítima o 1º Ten 
PM Romildo, onde foram atirados ovos contra a sua pessoa. 

 

Alega, ainda, que recebeu a informação da guarda que a totalidade estava 
certa, não restando outra coisa a fazer, senão, mandar fechar a grade e esperar o seu 
rendeiro, passando o serviço sem alteração, logo após se deslocou até a Cidade de 
João Pessoa no Estado da Paraíba-PB, a fim de tratar de assuntos particulares. Ao 
final, requereu o arquivamento do feito. 

 

O Comandante do RPMon, entendeu pela transgressão, punindo 
disciplinarmente o 2º Ten QOPM Mat. 950667-5/RPMon, Leonardo da Silva Viana 
com 11 (onze) dias de Prisão, por haver infringido o Art.81 do CDME, punição 
publicada no Boletim Interno Reservado n.º 007, de 08 AGO  2003. 

 

No mérito verificou-se que o referido oficial deixou de cumprir ou de 
fazer cumprir as normas regulamentares na esfera de suas atribuições, além de não 
haver cumprido, por negligência, ordem legal recebida, infringindo, assim, os 
Artigos 81 e 139 do CDME (Código Disciplinar dos Militares Estaduais).  
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R E S O L V E: 
 
I - Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, a/c de 21 SET 2003, a designação de 

oficiais para a Assessoria Especial deste Comando Geral, efetivada por meio da 
Portaria do Comando Geral  nº 377, de 15  MAI  2003, publicada no BG nº 092, de 
21 MAI 2003. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 1346, de 25 AGO 2003 
 

EMENTA:  Substitui Oficial para proceder a Inquérito Policial 
Militar 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “g” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo Penal 
Militar, e considerando as alegações narradas pelo Maj PM José Roberto Tenório 
Maranhão, no requerimento remetido ao Comandante Geral, datado de 12 JUN 2003, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Designar o Maj PM Mat. 1749-3/11º BPM, Geraldo Batista da Silva 

em substituição ao Maj PM Mat. 1826-0/DEIP, José Roberto Tenório Maranhão, 
para proceder a Inquérito Policial Militar em torno dos fatos constantes dos seguintes 
documentos: Solução de Sindicância; Of. nº 320/Sec./11º BPM, de 19 SET 2003 e 
seus anexos, visando apurar o extravio de documentos inerentes ao Conselho de 
Disciplina a que foi submetido o Sd PM Mat. 24131-8/1ª CIPM, Antônio Roberto 
Nunes da Silva, tendo como Acusado o Cap PM Mat. 1799-0, Enéas Dantas de 
Carvalho Cantarelli Júnior;  

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

6.0.0.   DESFILE DE 7 DE SETEMBRO 
 

6.1.0.   Determinação - Representação 
 
Tendo em vista a realização do desfile cívico-militar alusivo ao Dia da 

Pátria no próximo 7 de Setembro, determino o comparecimento na área dos 
palanques, na referida data, de todos os oficiais lotados nas OME da RMR e 
Paudalho que não estiverem entrando e saindo de serviço, direta ou indiretamente 
envolvidos no referido evento, a fim de assistirem ao desfile, apresentando-se ao 
Subchefe do EMG. 

 

Local: Palanques (Av. Conde da Boa Vista) 
Hora: 07 horas 
Uniforme: 2º “D” (Túnica branca, calça cinza e gravata vertical) com  condecorações  

    (medalhas) nacionais. (Nota nº 013/2003/3ª EMG). 
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ANEXO  ÚNICO 

PROGRAMA DE MATÉRIAS 
 

 MATEMÁTICA 
 
1. Sistema de numeração decimal;  
2. Operações com números naturais;  
3. Múltiplos e Divisores; 
4. MDC e MMC; 
5. Números decimais;  
6. Os números inteiros relativos;  
7. Números racionais relativos; 
8. Equações; 
9. Sistemas de equações do 1º grau;  
10 .Razões e Proporções; 
11. Regra de três; 
12. Porcentagem e Juros Simples;  
13. Média Aritmética e Ponderada;  
14. Medidas; 
15. Potências e raízes; 
16. Equações do 2º grau;  
17. Sistemas e problemas redutíveis do 2º 
grau. 
 

PORTUGUÊS 
 
1. Interpretação de texto 
2. Gramática:  
2.1   Acentuação gráfica; 
2.2   Ortografia; 
2.3   Substantivo (gênero e número); 
2.4   Adjetivo (gênero e número); 
2.5 Pronomes (pessoais e de trata-
mento); 
2.6 Concordâncias (Nominal e ver-
bal); 
2.7   Regência Verbal; 
2.8   Crase; 
2.9   Colocação Pronominal; 
2.10 Pontuação. 
 
 
 

CONHECIMENTOS DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA: 
 
1. Invasões Holandesas em Pernambuco;   
2. A Revolução Pernambucana de 1817;  
3. A Independência do Brasil;  
4. A Abolição da Escravatura;   
5. A Política do café com leite;   
6. Os Governos Militares;   
7. O Brasil Atual. 
8. O nosso Mercado: Importador e Exportador 
9. Blocos econômicos 
9.1   Mercosul 
9.2   União Européia 
9.3   Nafta 
9.4   Alca 
10.  A Economia de Pernambuco 
11. Crescimento da População;  
12. Distribuição da População; 
13. Estrutura da População;   
14. Migrações da População; 
15.   Urbanização Brasileira; 
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16.   O clima na Região Nordeste; 
17.   As Regiões de Pernambuco: Sertão, Agreste e Mata; 
18.   A Região Metropolitana. 
DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. 
 
1- Dos Direitos e Garantias Fundamentais. 
1.1 Conceito. 
1.2 Destinatários dos Direitos Fundamentais e Princípio da  Universalidade. 
1.3 Relativização e  Restrições aos Direitos Fundamentais. 
2- Dos  Direitos  Fundamentais  em  Espécie. 
2.1           Direito  à Vida. 
2.2 Direito a Liberdade. 
2.3 Princípio da Igualdade. (Art. 5º, I) 
2.4 Princípio da Legalidade e da Anterioridade Penal. (Art. 5º, II e XXXIX) 
2.5 Liberdade da Manifestação do Pensamento. (Art. 5º, IV) 
2.6 Inviolabilidade da Intimidade, Vida Privada, Honra e Imagem (Art. 5º, X) 
2.7 Inviolabilidade do Lar. (Art. 5º, XI) 
2.8 Sigilo de Correspondência e de Comunicação. (Art. 5º,XII) 
2.9 Liberdade de Locomoção. (Art. 5º, XV) 
2.10 Direito de Reunião e de Associação. (Art. 5º, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXI) 
2.11 Direito de Propriedade. (Art. 5º,XXII, XXIII) 
2.12 Vedação ao Racismo. (Art. 5º,XLII) 
2.13 Garantia à Integridade Física e Moral do Preso. (Art. 5º, XLIX) 
2.14 Vedação Às Provas Ilícitas.  (Art. 5º, LVI) 
2.15 Princípio da Presunção de Inocência. (Art. 5º, LVII) 
2.16 Privilégio Contra a Auto-Incriminação. (Art. 5º, LXIII) 

 
(Republicada por haver saído com incorreção no BG nº 132, de 22 JUL 2003) 

 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1248, de 27 AGO 2003 
 
 

EMENTA: Dispensa e Designa Instrutor da matéria curricular 
do Curso de Formação de Oficiais  Policiais 
Militares e Bombeiros Militares (CFO PM/BM) da 
Academia de Polícia Militar do Paudalho (APMP) 

 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 73 do Regulamento da Academia de Polícia Militar do Paudalho (RAPMP), 
aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado pelos Decretos nºs: 
6.375, de 08 ABR 80; 7.375, de 07 AGO 81; 8.896, de 25 OUT 83; 11.692, de 31 
JUL 86; 14.820, de 20 FEV 91; 19.951, de 18 AGO 97 e 20.006, de 12 SET 97, 
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5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 

Nº 1349,  de 27 AGO 2003            
 

EMENTA: Renova Auxílio-Invalidez 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo 
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da 
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 25343-0, 
Luiz Carlos Pereira, 

 

R E S O L V E: 
 

I - Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por 01(um) ano, a/c 
de 16  JUN  2003, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27  
ABR 90; 

 

II - Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos  Inativos. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 1350,  de 27 AGO 2003            
 

EMENTA: Concede Auxílio-Invalidez 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo 
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da 
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 606560-0, 
José Luiz Batista, 

 

R E S O L V E: 
 

I - Conceder-lhe a concessão do Auxílio-Invalidez, por 01(um) ano, a/c 
de 24  FEV  2003, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27  
ABR 90; 

 

II - Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos  Inativos. 
 

 --oo(0)oo-- 
 
Nº 1345, de 22 AGO 2003 

 

EMENTA: Prorroga  prazo  da   Assessoria   Especial   da   
Polícia Militar de Pernambuco 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições prescritas no Art. 101, I, do 
Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c o 
Art. 7º, § 1º, do Decreto nº 19.606, de 25 FEV 97; e 

 

Considerando a premente necessidade de análise dos processos 
administrativos disciplinares concluídos e submetidos à apreciação deste Comando 
Geral, 
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R E S O L V E:  



 
Aposentar Vania Leonardo Pinheiro da Silva, Professorado Ensino 

Fundamental II e do Ensino Médio, Mat. 91198-4, lotada na Policia Militar de 
Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, aos 30 anos de serviço, nos termos do 
Art. 40, § 1º, Inciso III, alínea "a", da Constituição Federal combinado com o Art. 4º 
da Emenda Constitucional nº 20, de 15 DEZ 98, com a incorporação das 
Gratificações, pelo Exercício do Magistério, nos termos do Art. 3º, da Lei nº 10.565, 
de 11 JAN 91, alterada pela Lei nº 11.420, de 30 DEZ 96, de Moradia e Exercício, 
nos termos dos Artigos 30 e 34, combinado com o Art. 125 da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90, fixando em favor da requerente os proventos mensais integrais, ressalvadas 
as melhorias posteriores, como segue: 

 

Vencimento de Professor do 
Ensino Fundamental e Ensino 
Médio em agosto de 2003 

R$ 650,00 

Adicional 02 Quinquênios R$ 133,25 

Gratif.pelo Exercício do 
Magistério 

R$ 325,00 

Gratif. de Moradia R$ 552,50 

Gratif. de Exercício R$ 130,00 

Total R$ 1.790,75 

 
(Transcrita do DO nº 157, de 21 AGO 2003). 

 
4.3.0.   Da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social 

 
Nº 472, de 25 AGO 2003 
 
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições legais;  
 
Considerando o teor da C.I. nº 042, de 25 AGO 03, da lavra da 

Presidente da CED, nos autos do PAD 057/03 – imputada: Laís Guimarães Vieira 
Mat. 90097-4, que versa sobre prorrogação do lapso de tempo final do PAD nº 
057/03, por 15 (quinze) dias, a/c de 27 AGO 03,  

 
R E S O L V E:  
 
Com arrimo no Art. 220 da Lei nº 6.123/68, modificada pela LC nº 

047/03, deferir o pleito. R. P. Cumpra-se.  
 

(Transcrita do DO nº 160, de 26 AGO 2003). 
   02 DE SETEMBRO DE 2003           05 
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R E S O L V E: 

 
I - Dispensar do encargo de Instrutor do Curso de Formação de Oficiais 

Policiais Militares e Bombeiros Militares (CFO PM/BM), no ano letivo de 2003, na 
disciplina Gestão de Recursos Materiais o Ten-Cel PM Mat. 01502-4, Vulpian 
Novais Maia Filho e Designar para a mesma disciplina o 1º Ten PM Mat. 15031-2, 
Valmir da Silva Ferreira. 

 
II - A presente Portaria entra em vigor a/c de 05 AGO  2003. 
 

3ª  P A R T E 
 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 
 
1.1.0.   Requerimento Despachado 

 
Cb PM Mat. 22044-2/CM, Carlos Cordeiro de Araújo - Inclusão  na 

listagem dos candidatos ao CFS Músico: - Indeferido,  por falta de amparo legal. 
(Nota nº 017/2003/CRESEP). 

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 
 
2.1.0.   Requerimento Despachado 

 
Sd PM Mat. 920665-5/4º BPM,  Wilson Costa de Morais - Matrícula no 

CFS Músico: - Indeferido,  por falta de amparo legal. (Nota nº 
017/2003/CRESEP). 

 
3.0.0.   ALTERAÇÃO  DE   FUNCIONÁRIO CIVIL 
 
3.1.0.   Exclusão por Falecimento – Comunicação            

 
Comunicou o Comandante do CPM, por meio do Of. nº 525/Ajd, de 05 

AGO 2003, que no dia 25 JUL 2003, faleceu no  Hospital da Restauração, a 
servidora pública desta Corporação Martha de Mendonça Brito, Mat.  90777-4  
Professora, a qual era lotada no CPM, vítima de arma de fogo, tendo como causa da 
morte, choque decorrente de ferimento penetrante do tronco produzido por 
instrumento pérfuro-contundente.  

 
Em conseqüência, fica, a referida servidora excluída, do efetivo ativo 

desta Corporação, ficando declarada a vacância do respectivo cargo previsto na Lei 
nº 11.011, de 23 DEZ 93, com fundamento no Inciso VI do Art. 81 da Lei nº 
6.123/68, sendo automaticamente transformado o referido cargo, em emprego públi- 
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co, nesta condição transferido para o respectivo Quadro de Empregos Públicos, 
regido pela legislação do trabalho, de acordo com o Parágrafo Único do Art. 19, da 
Lei Complementar nº 49, de 31 JAN 2003. (Nota nº 030/2003/DP-5). 
 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 
4.1.0.   Da Secretaria de Administração e Reforma do Estado 

 
Nº 2602, de 14 AGO  2003 
 

O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Ato 03, de 1º JAN 99 e pelo Inciso. XXII do Art. 5º do 
Decreto nº 21.386, de 26 ABR 99, tendo em vista solicitação da Secretaria de Defesa 
Social/Polícia Militar do Estado de Pernambuco,  

 
R E S O L V E:  
 
Rescindir, com base na Clausula Segunda, os Contratos Temporários de 

Prestação de Serviços de Guarda Especial Temporário (CGET), abaixo relacionados 
a partir das respectivas datas indicadas, em razão dos contratados terem desistido de 
exercerem as referidas funções. 

   
Nº Contrato   Nome     Data Rescisão 
648/03   Jorge Luiz Fernando das Neves   1º JUL 2003 
178/03   Alex Vlassov de Souza    30 ABR 2003 
145/03   Flavio Luiz Cordeiro Cavalcante   1º JUN 2003 
425/03   Carlos Eduardo G. de Brito    26 JUN 2003 
589/03   Gutemberg de Barros    20 JUN 2003 
673/03   José Marcos Alves de Lima    19 JUN 2003 
711/03   Kelschtano de Vasconcelos Alves da Silva  30 JUN 2003 
740/03   Lucio Flavio Barros do Nascimento   1º JUN 2003 
966/03   Marcos José da Silva    02 JUL 2003 
 

(Transcrita do DO nº 153, de 15 AGO 2003). 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 2706, de 19 AGO 2003 
 
O Secretário de Administração e Reforma do Estado, no uso de suas 

atribuições conferidas pelo Art. 5º, Inciso XV do Decreto nº 21.389, de 26 ABR 99, 
tendo em vista os termos da Lei nº 10.954, de 18 SET 93, após Seleção Simplificada 
para Guarda Especial Temporário, publicada no D.O.E de 20 NOV 02, Autoriza 
publicar resumidamente os instrumentos administrativos a seguir descritos: 1- 
Espécie: Termos de Contratos firmados entre o Governo do Estado de Pernambuco – 
Secretaria de Administração e Reforma, através da Secretaria de Defesa Social, devi- 
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10.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Coordenadora dos 
Concursos com o assessoramento da Comissão de Concursos da UPE, observadas as 
disposições legais. 
  

(Transcrita do DO nº 164, de 30 AGO 2003). 
 

4.2.0.   Da Secretaria Executiva de Administração e Serviços 
 

Nº 2616, de 15 AGO 2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726, de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2003.07.05109.5,  

 
R E S O L V E:  
 

Aposentar Maria Alice Dias Alves, Professora do Ensino Infantil, Mat. 
009-4, lotada na Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, aos 
25 anos de serviço, nos termos do Art. 40, § 5º, da Constituição Federal, c/c o Art. 
4º, da EC nº 20/98, com a incorporação das gratificações, pelo Exercício do 
Magistério, nos termos do Art. 3º, da Lei nº 565, de 11 JAN 91, alterada pela Lei nº 
11.420, de 30 DEZ 96, de Moradia e de Exercício, nos termos dos Artigos 30 e 34, 
c/c o Art. 125, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, fixando em favor da requerente os 
proventos mensais integrais, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 

Vencimento de Professora do Ensino 
Infantil, em agosto de 2003 

R$ 650,00 

Adicional 04 Quinquênios R$ 279,50 

Gratif. de Moradia R$ 617,50 

Gratif. pelo Exercício do Magistério R$ 325,00 

Gratif. de Exercício R$ 130,00 

TOTAL R$ 2.002,00 

 
(Transcrita do DO nº 154, de 16 AGO 2003). 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 2725, de 20 AGO  2003 
 
O Secretário Executivo de Administração e Serviços - SARE, conforme 

Portaria nº 726 de 28 ABR 2003, atendendo ao que foi requerido no Processo nº 
8.2003.07.03750.5,  
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10.2. As etapas, Exame de Saúde e Investigação Social, serão realizados em uma 
única chamada para os aprovados nos Exames Intelectual, Aptidão Física e 
Psicológica de ambos os concursos. 
  
10.3. Será excluído dos Concursos, por ato da Comissão de Concurso da UPE, o 
candidato que: 
  
a) durante a realização da prova escrita, for surpreendido com a posse de material 
não autorizado, comunicando-se com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 
escrito ou por qualquer outro processo; 
b) apresentar-se após o horário estabelecido; 
c) ausentar-se do local das provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes de 
decorrido o tempo mínimo estabelecido para permanência na sala; 
d) não devolver integralmente o material recebido; 
e) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de 
comunicação; 
f) prestar informações inverídicas; 
g) deixar de apresentar-se na data prevista no Manual do Candidato aos Exames de 
Saúde, Aptidão Física e Aptidão Psicológica. 
  
10.4. Os Exames de Saúde realizados sob a responsabilidade do próprio candidato, 
inclusive financeira, deverão obedecer ao prazo máximo de 90 dias entre a data de 
realização dos mesmos, e sua apresentação à Comissão de Concurso da UPE. 
  
10.5. A inexatidão ou a falsidade documental, ainda que verificada posteriormente à 
realização dos Concursos, implicará a eliminação sumária do candidato, sendo 
declarada nula de pleno direito a inscrição e todos os atos dela decorrentes. 
  
10.6. Não serão devolvidas, sob qualquer hipótese, os valores das taxas de inscrição 
nos concursos, nem o valor do manual. 
  
10.7. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório da 
aprovação nos Concursos, valendo para este fim a homologação publicada no Diário 
Oficial do Estado. 
  
10.8. A responsabilidade pela realização das provas, divulgação de cada etapa e pela 
emissão das listagens para divulgação dos resultados dos Concursos, definidos pelo 
presente edital, caberá à Universidade de Pernambuco. 
  
10.9. Serão publicadas as duas listagens finais dos candidatos aprovados nos 
Concursos, emitidas em ordem de classificação. 
  

 
10.10. O ingresso dos candidatos aprovados e classificados nos Concursos dar-se-á a 
critério das corporações, de acordo com suas necessidades e disponibilidades. 
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damente autorizados pelo Governador do Estado, por meio do Decreto nº 24.889, de 
14 NOV 2002. 2- Objeto: Contratação de Pessoal Temporário, para atender 
necessidade temporária de exercício de funções de Guarda Especial Temporário às 
atividades de segurança pública no âmbito da Secretaria de Defesa Social do Estado 
de Pernambuco. 3- Vigência: Por até 24 (vinte e quatro) meses. 4- Registro: 01 (um) 
contrato, relação nominal abaixo. 

 
 Nº do Contrato Nome 

986/03 Gilberto Bezerra Monteiro 

 
(Transcrita do DO nº 156, de 20 AGO 2003). 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 001, de 29 AGO  2003 

  
O Secretário de Administração e Reforma do Estado e o Secretário de 

Defesa Social, considerando autorização do Sr. Governador do Estado de 
Pernambuco e em atendimento ao disposto pela norma do Art. 37, II da Constituição 
Federal, 

  
R E S O L V E M: 
  
I – Tornar público a abertura de concursos para preenchimento de 2000 

(duas mil) vagas para o cargo de Soldado da Polícia Militar e 200 (duzentas) vagas 
para o cargo de Soldado do Corpo de Bombeiros Militar, na forma do Anexo Único 
desta Portaria. 

  
II – Determinar que os concursos sejam realizados sob a supervisão do 

Instituto de Recursos Humanos - IRH e da Comissão Coordenadora dos Concursos, 
nomeada por meio da Portaria SARE nº 2003 de 08 JUL 2003, coordenados e 
executados pela Universidade de Pernambuco – UPE, que será responsável pela 
operacionalização de todas as etapas seletivas, com exceção da etapa de investigação 
social. 

  
III - Determinar que os concursos públicos de que trata o item I, serão 

válidos por um 01 (ano), prorrogável por igual período, a/c da data de publicação da 
homologação do resultado final dos mesmos. 

  
 
IV – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
 
V - Revogam-se as disposições em contrário. 
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Anexo Único da Portaria Conjunta SARE/SDS Nº 001, de 29 AGO 2003. 



  
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
1.1. O Manual do Candidato, contendo informações e orientações detalhadas sobre o 
processo seletivo, os programas e a ficha de inscrição integrará o presente Edital 
para todos os efeitos legais e poderá ser adquirido nas agências credenciadas do 
Banco do Brasil e Banco Matriz. 
  
1.2. Consideram-se funções do Policial Militar a preservação da ordem pública, do 
patrimônio e o asseguramento da liberdade e das garantias individuais, conforme §5º 
do Art. 144 da Constituição Federal. 
  
1.3. Consideram-se funções do Bombeiro Militar, além das atribuições definidas em 
lei, a execução da atividade de defesa civil conforme o §5° do Art. 144 da 
Constituição Federal. 
  
1.4. O vencimento para ambos os cargos é de R$ 802,00 (oitocentos e dois reais). 
  
1.5. Os concursos serão realizados em 05 (cinco) etapas: 
  
a) Exame Intelectual 
b) Exame de Saúde 
c) Exame de Aptidão Física 
d) Exame Psicológico 
e) Investigação Social 
  
1.6. As etapas dos Concursos serão realizadas nos locais, datas e horários indicados 
no Manual do Candidato. 
  
1.7.. Os presentes Concursos terão validade de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogados por mais 01 (um) ano, a/c da data de publicação da homologação dos 
mesmos no Diário Oficial do Estado. 

  
2 – DAS VAGAS 
  

Órgão Quant. Código para os Concursos 

POLICIA MILITAR 2000 01 

CORPO DE BOMBEIROS 200 02 

  
2.1. Os candidatos ingressos por estes concursos poderão ser lotados em qualquer 
organização militar do Estado de Pernambuco, de acordo com a necessidade dos 
serviços, após a conclusão dos respectivos Cursos de Formação de Soldado PM e 
BM. 
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a) ter idade mínima de 18 anos e máxima de 30 anos, no período de inscrição do 
concurso. 

b) ser brasileiro (a) nato (a) ou naturalizado (a); 
c) original e cópia dos documentos que comprovem estar em dia com suas 
obrigações militares e não estarem isentos para o Serviço Militar; se candidato 
masculino; 
d) original e cópia do Certificado de Conclusão do Ensino Médio ou equivalente; 
e) apresentar Certidão Negativa de Antecedentes das Policias Federal e Estadual, 
com atuação nas localidades onde o candidato houver residido nos últimos 05 ( cinco 
) anos e expedidas até 30 (trinta) dias antes da data da apresentação; 
f) não estar condenado por sentença penal; 
g) não estar indiciado em inquérito policial e/ou inquérito policial militar nem 
denunciado em ação penal, a ser comprovado através de Certidão de antecedentes 
das Justiças Federal e Estadual, comum e militar. 
h) 02 (duas) fotografias recentes, coloridas, 3x4, de frente e cabeça descoberta; 
i) original e cópia da Carteira de Identidade, do CPF e do Cartão do PIS ou PASEP, 
se cadastrado; 
j) ter altura mínima de: 1,65m, se homem e 1,60m, se mulher; conforme previsto no 
Decreto Estadual nº 10.932, de 08 NOV 85 
k) apresentar requerimento encaminhado ao Comandante Geral da respectiva 
Corporação, solicitando matrícula no Curso de Formação de Soldados PM ou BM, 
informando que preenche todos os requisitos exigidos no Edital dos Concursos; 
l) ser aprovado nos Exames Intelectual, de Saúde, de Aptidão Física e Psicológico; 
m) Não ser contra indicado na Investigação Social; 
n) original e cópia do Título Eleitoral e do comprovante de quitação com a Justiça 
Eleitoral; 
o) original e cópia da Carteira Nacional de Habilitação. 
  
9.2. PARA INTEGRANTES DE OUTRAS CORPORAÇÕES MILITARES 
  
Além dos requisitos relacionados no item anterior, atender aos seguintes: 
  
a) apresentar Certidão Negativa de Antecedentes das Justiças Militares Federal e 
Estadual, sendo esta última da unidade federativa em que serve; 
b) apresentar ofício do Comandante, Diretor ou Chefe, dirigido ao Comandante 
Geral da Polícia Militar de Pernambuco ou do Corpo de Bombeiros Militar de 
Pernambuco, conforme o caso, apresentando o militar, autorizando-o a matricular-se 
no Curso de Formação de Soldado PM ou BM e informando que o candidato 
requereu licenciamento da sua Corporação e está classificado, no mínimo, no 
comportamento BOM; conforme Decreto Estadual nº 10.932 de 08/11/1985. 
  
10 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
10.1. Para efeito destes concursos as etapas dos Exames Intelectual, Aptidão Física e 
Psicológico serão distintas para cada concurso (PM e BM). 
  

12   BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.0 161 
______________________________________________________________________ 

  
6 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
  



6.1. Em caso de igualdade de pontos, o desempate beneficiará sucessivamente o 
candidato: 
  
1º - Que tenha obtido a maior pontuação na prova de Português; 
2º - Que tenha obtido a maior pontuação na prova de Matemática; 
3º - Militar Estadual de Pernambuco; 
4º - Servidor Público pertencente ao quadro efetivo da União, Estados ou 
Municípios; 
5º - O mais idoso. 
  
7 – DOS RESULTADOS 
  
7.1. Os resultados finais dos concursos serão homologados através de portaria 
conjunta dos Secretários de Administração e Reforma do Estado e de Defesa Social, 
publicada no Diário Oficial do Estado por ordem de classificação. 
  
7.2. Do resultado final publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, serão 
convocados até 2000 (dois mil) candidatos aprovados da Polícia Militar e até 200 
(duzentos) candidatos aprovados para o Corpo de Bombeiros, conforme 
quantitativos previstos pelo item 2, deste Edital. 
  
7.3. Os demais candidatos aprovados em todas as etapas poderão ser convocados 
para suprir eventuais vagas que venham a surgir durante a validade dos concursos. 
  
8 – DA ADMISSÃO DOS CANDIDADOS APROVADOS 
  
8.1. A admissão dos candidatos classificados e aprovados nos Concursos dar-se-á 
exclusivamente através de matrícula no Curso de Formação de Soldados PM e BM, 
publicada no Boletim Geral da respectiva Corporação e obedecerá rigorosamente à 
ordem de classificação. 
  
8.2. O candidato matriculado deverá satisfazer aos requisitos legais para o ingresso 
nos Cursos de Formação de Soldados PM e BM, conforme a legislação em vigor e 
normas previstas neste Edital. 
  
8.3. O candidato que não preencher os requisitos legais exigidos para a matrícula 
será preterido em favor de outro, cuja classificação lhe seja imediatamente inferior 
dentre os classificados nos mesmos Concursos. 
  
9 – DOS REQUISITOS PARA A MATRÍCULA NO CFSd PM e BM – Curso 
de Formação de Soldados Policial Militar e Bombeiro Militar. 
  
9.1. PARA CIVIS 
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3 – DAS INSCRIÇÕES 
  

3.1. As inscrições serão realizadas no período de 1º a 17 OUT  2003, conforme 
cronograma constante no Manual do Candidato. 
  
3.2. As inscrições serão requeridas através de ficha própria, constante do Manual do 
Candidato ou através do endereço eletrônico www.upenet.com.br, e serão efetivadas 
por meio de recolhimento da taxa de inscrição. 
  
3.3. Ao se inscrever, o candidato deverá apresentar Cédula de Identidade original e 
ter idade mínima de 18 anos e máxima de 30 anos, conforme previsto no Decreto 
Estadual nº 25.485, de 22 MAI 2003, que alterou o Decreto Estadual nº 10.932, de 
08 NOV 85. 
  
3.4. Caso haja impossibilidade do Candidato realizar a própria inscrição, esta, poderá 
ser feita por procurador legalmente habilitado, através de instrumento público ou 
particular com firma reconhecida do outorgante. Nessa hipótese, deverão ser 
anexados ao formulário de inscrição o instrumento de procuração original e a cópia 
autenticada da carteira de identidade do outorgante e do outorgado. 
  
3.5. Não será aceita inscrição condicional. 
  
3.6. A taxa de inscrição será de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) para cada um dos 
Concursos e o Manual do Candidato custará R$ 5,00 (cinco reais); sendo este válido 
para os dois Concursos. 
  
3.7. Não poderão se inscrever para os Concursos, candidatos afastados da função 
militar por prática de falta grave, na forma do Art. 28 da Lei Complementar Estadual 
nº 049/2003. 
  
3.8. Ao inscrever-se o candidato estará concordando plenamente com as condições 
estabelecidas neste Edital, bem como no Manual do Candidato. 
 

4 – DAS ETAPAS 
 

4.1. Exame Intelectual 
  
4.1.1 O Exame Intelectual, de caráter classificatório e eliminatório, será composto 
das provas de Português, Matemática, conhecimentos de História e Geografia e 
Noções de Direitos e Garantias Fundamentais, com questões objetivas do tipo 
múltipla escolha. 
  
 
4.1.2 A prova de Português terá 20 (vinte) questões e as de Matemática, 
conhecimentos de História e Geografia e Noções de Direitos e Garantias 
Fundamentais terão 10 (dez) questões cada uma. 
  

10   BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.0 161 
______________________________________________________________________ 

 
4.1.3 Serão considerados aprovados nesta etapa do concurso, os candidatos que 
obtiverem o mínimo de 5,0 (cinco) pontos como média geral e o mínimo de 3,0 
(três) pontos em cada matéria, isoladamente. 



  
4.1.4. Os exames intelectuais (provas escritas) selecionarão, observada a ordem 
decrescente de pontuação, os 4000 (quatro mil) primeiros colocados no Exame 
Intelectual para o CFSd PM, e os 400 (quatrocentos) primeiros colocados no Exame 
Intelectual para o CFSd BM. 
  
4.1.5. As listagens dos resultados dos exames intelectuais serão afixadas na Reitoria 
da UPE, na data e no horário indicados no calendário de atividades dos concursos, 
constante do Manual do Candidato. 
  
4.1.6. Se necessário, a critério da comissão da UPE, poderão ser realizadas 
convocações suplementares de candidatos, observada sempre a ordem decrescente de 
pontuação. 
  
4.2. Exame de Saúde 
  
4.2.1. O Exame de Saúde, de caráter eliminatório, avaliará as condições para 
ingresso na PMPE e no CBMPE. 
  
4.2.2. Os candidatos selecionados na etapa de exame intelectual serão convocados 
para se submeterem ao Exame de Saúde, na forma da convocação que será afixada 
junto à listagem dos resultados da etapa a que se refere o item 4.1. 
  
4.2.3. O candidato convocado deverá apresentar à Comissão de Concurso da 
Universidade de Pernambuco - UPE, os exames especificados no Manual do 
Candidato, na data informada no calendário de atividades constantes do mesmo, que 
serão realizados sob a sua responsabilidade, observando-se as exigências contidas no 
Manual. 
  
4.2.4. Caso a Comissão de Concurso da UPE entenda haver necessidade de exames 
complementares, os mesmos serão solicitados e o candidato deverá realizá-los sob 
sua responsabilidade. 
  
4.2.5 Na hipótese dos exames complementares tratados no item anterior, ficará o 
candidato obrigado a cumprir o prazo que for estabelecido pela Comissão de 
Concurso da UPE, para a entrega dos respectivos resultados, sob pena de ser 
eliminado. 
  
4.2.6 Será considerado INAPTO no Exame de Saúde, o candidato que incidir em 
quaisquer das causas de incapacidade de saúde especificadas na Portaria CG/PMPE 
nº 044, de 06 JAN 94, modificada pela Portaria CG/PMPE nº 1243, de 06 AGO 03, 
aplicada também ao Corpo de Bombeiros Militar. 
  

02 DE SETEMBRO DE 2003   11 
____________________________________________________________________ 
 
4.2.7. O Exame Beta HCG – Teste de Gravidez será exigido meramente para fins de 
verificação de indicação ou contra-indicação à realização do exame de aptidão física. 
  
4.3 Exame de Aptidão Física 

  
4.3.1 O Exame de Aptidão Física, de caráter eliminatório, será realizado em 02 
(dois) dias consecutivos pelos candidatos considerados aptos no Exame de Saúde e 
constará das provas e índices elencados no Manual do Candidato. 
  
4.3.2 O candidato será considerado APTO quando realizar todas as provas nos 
tempos e repetições exigidas para cada uma delas. 
  
4.3.3. No exame de aptidão física, não será concedida, sob qualquer hipótese, 
condição especial para a realização dos testes. 
  
4.4 Exame Psicológico 
  
4.4.1 O Exame Psicológico, de caráter eliminatório, será constituído de Testes de 
Inteligência Geral, de Teste de Aptidões Específicas (Julgamento, Percepção, 
Fluência Verbal, Memória, Destreza) e Teste de Personalidade, conforme Portaria 
CG/PMPE nº 680, de 18 JUL 2003, também aplicada ao Corpo de Bombeiros. 
  
4.5 Investigação Social 
  
4.5.1 A Investigação Social tem caráter eliminatório, averiguará as condições ético-
morais do candidato e será realizada pela Secretaria de Defesa Social – SDS. 
  
4.5.2 Será considerado eliminado o candidato que, a qualquer tempo, mesmo 
aprovado nos exames Intelectual, de Saúde, de Aptidão Física e de Aptidão 
Psicológica, for contra-indicado na Investigação Social. 
  
5 – DOS RECURSOS 
  
5.1. Para o exame intelectual, o prazo para interposição de recursos será o disposto 
no calendário publicado no Manual do Candidato. 
  
5.2. Somente serão conhecidos os recursos cuja fundamentação verse sobre os óbices 
e incapacidades motivadas ou provocadas pela organização dos concursos. 
  
5.3. Os recursos deverão ser encaminhados à Comissão de Concurso da 
Universidade de Pernambuco – UPE, nos prazos indicados no item 5.1, para análise 
técnica. 
  
5.4. Os resultados dos julgamentos dos recursos estarão disponíveis aos recorrentes, 
após a apreciação final da Comissão de Concurso da Universidade de Pernambuco - 
UPE. 


